
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106451 - SP (2026/0239201-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IAGO DA SILVA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO - SP082554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTITO
DE  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A
4  ANOS.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  EXPRESSA  PREVISÃO
LEGAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e seu regime e cumprimento inserem-se dentro
de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2.  Consoante visto acima, apesar de o montante da pena – 2 anos,  4
meses e  24 dias  de reclusão – admitir,  em tese,  a  fixação do regime
prisional  inicial  aberto,  a  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, autorizam a fixação do regime intermediário, nos termos
do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da jurisprudência desta
Corte Superior. Precedentes.
3. Nesses termos, a pretensão formulada pelo agravante encontra óbice
na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal,  sendo,
portanto, manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106451 - SP (2026/0239201-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IAGO DA SILVA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PAULO MARZOLA NETO - SP082554
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTITO
DE  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A
4  ANOS.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  EXPRESSA  PREVISÃO
LEGAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e seu regime e cumprimento inserem-se dentro
de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível  de  revisão  por  esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2.  Consoante visto acima, apesar de o montante da pena – 2 anos,  4
meses e  24 dias  de reclusão – admitir,  em tese,  a  fixação do regime
prisional  inicial  aberto,  a  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, autorizam a fixação do regime intermediário, nos termos
do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da jurisprudência desta
Corte Superior. Precedentes.
3. Nesses termos, a pretensão formulada pelo agravante encontra óbice
na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal,  sendo,
portanto, manifestamente improcedente.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

IAGO  DA  SILVA  DE  ALMEIDA  agrava  regimentalmente  contra  decisão

de relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN  – Presidente do STJ –, às e-STJ, fls.

77/78,  que  indeferiu  liminarmente  o  writ,  por  não  identificar  na  decisão  recorrida,
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manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício,  nos termos do art. 21-E,

IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ.

Consta  dos  autos  que  o  agravante  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição, às penas de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 42

dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal  (e-

STJ, fls. 24/37).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal estadual deu parcial provimento ao

recurso  para  redimensionar  as  sanções  do  agravante  a  2  anos,  4  meses  e  24  dias  de

reclusão, além de 12 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ, fls.

11/20), em acórdão assim ementado:

EMENTA:   DIREITO   PENAL.   APELAÇÃO   CRIMINAL.   FURTO
QUALIFICADO.   RECURSOS   DESPROVIDOS.   I.   Caso   em   Exame:
Recursos de apelação contra sentença que condenou os réus por furto
qualificado. II. Questão em Discussão: Determinar se os réus devem ser
absolvidos com base nos artigos 386, incisos IV, V ou VI, do Código de
Processo   Penal.   III.   Razões   de   Decidir:   Os   depoimentos   das
testemunhas e policiais são consistentes e corroboram a prática delitiva
pelos réus, não havendo indícios de suspeição. As características físicas
e vestimentas dos réus coincidem com as imagens dos furtadores, além
de  diálogos   e   fotos   em   seus   celulares   que   indicam  participação  no
crime. IV. Dispositivo e Tese: Recursos desprovidos, com redução das
penas dos réus de ofício. Tese de julgamento: 1. A condenação por furto
qualificado   é   mantida   devido   à   comprovação   da   autoria   e
materialidade. 2. A redução das penas é justificada pela reavaliação dos
critérios de cálculo. Legislação Citada: Código Penal,  art. 155,  § 4º,
inciso IV. Código de Processo Penal, art. 386, incisos IV, V e VI.

Afirma a defesa do agravante que ele é PRIMÁRIO, foi condenado a uma pena

INFERIOR A 4 ANOS, destacando-se, neste ponto, que o Código Penal em seu Artigo 33,

parágrafo 2º, alínea 'c', determina que, para estes casos, o REGIME A SER FIXADO É O

ABERTO (e-STJ, fl. 87).

Ademais, alega que os maus antecedentes reconhecidos se basearam em ações

penais em curso e que a gravidade em abstrato do delito não pode ser fundamento para

exasperar a pena-base, nos termos das Súmulas 444 e 440 do STJ (e-STJ, fls. 87/88).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum, ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado, para que seja abrandado o regime prisional inicial do agravante.

É o relatório.

VOTO
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O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do agravante, não constato elementos suficientes para conceder a ordem vindicada.

Conforme relatado, busca-se a fixação do regime prisional inicial  aberto ao

agravante.

Preliminarmente,  ressalto  que  a  dosimetria  da  pena  e  seu  regime  de

cumprimento  estão  inseridos  dentro  de  um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,

atrelado  às  particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  do  agente,  somente

passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de

flagrante desproporcionalidade.

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor do

acórdão asseverou que (e-STJ, fl. 20, grifei):

[...]
Quanto ao réu Iago: 
A  pena-base  foi  exasperada  em  virtude  dos  maus  antecedentes
ostentados pelo acusado e  das  circunstâncias  do crime,  visto  que o
patrimônio violado é  de  elevado valor  econômico,  tendo acarretado
grande prejuízo à vítima.  Por isso, foi aplicada a fração de 1/8 (um
oitavo), para cada vetor negativo, sobre o resultado da subtração da
pena máxima pela pena mínima cominada para o delito. 
Entretanto, respeitada a convicção do MM. Juiz sentenciante, entendo
que a elevação da pena-base deve partir de 1/6 (um sexto) aplicado
sobre a pena mínima abstratamente cominada, aplicando-se, ainda, o
mesmo  índice  da  pena  corpórea  à  pena  pecuniária.  Dessa  forma,
considerando serem duas as circunstâncias judiciais negativas, aplico
a fração de 1/5 (um quinto), perfazendo, à míngua de outras causas
modificadoras  nas  etapas  seguintes,  a  pena  definitiva  de  02  (dois)
anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, mais 12
(doze) dias-multa, no piso legal. 
O regime inicial semiaberto, estabelecido na origem, se mostra o mais
adequado  ao  caso  concreto,  haja  vista  circunstâncias  judiciais
negativas do réu.

Consoante visto acima, apesar de o montante da pena – 2 anos, 4 meses e 24

dias  de  reclusão  –  admitir,  em  tese,  a  fixação  do  regime  prisional  inicial  aberto,  a

existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  autorizam  a  fixação  do  regime

intermediário, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da jurisprudência

desta Corte Superior.

 Ao ensejo, mutatis mutandis:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM
HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE   RECURSO   PRÓPRIO.
DOSIMETRIA.   PENA-BASE  MAJORADA  POR  CULPABILIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS   DO   CRIME.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
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RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que   não   conheceu   do   habeas   corpus,   por   ter   sido   impetrado   em
substituição a recurso próprio, em que se pleiteava a fixação de regime
prisional mais brando.
2. Fato relevante. Nas instâncias ordinárias, a pena-base foi fixada 1/4
acima do mínimo legal, com fundamento na maior culpabilidade e nas
consequências do crime; na terceira fase, houve aumento de 3/8 pelas
causas  de  aumento  referentes  ao  concurso  de  agentes  e  emprego  de
arma de fogo, resultando em reprimenda definitiva de 6 anos, 10 meses
e   15   dias   de   reclusão,   e   regime   prisional   fechado   em   razão   da
culpabilidade exacerbada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis.
3. As decisões anteriores. A decisão agravada consignou a inadequação
do habeas corpus substitutivo de recurso próprio, afastou a concessão
de  ofício  por  ausência  de   flagrante   ilegalidade  e  manteve  o   regime
prisional   fechado,   reputando   idôneos   os   fundamentos   concretos   das
instâncias ordinárias.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em (i) saber se o habeas corpus pode
ser conhecido quando utilizado em substituição a recurso próprio; (ii)
saber se há flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ordem
de   ofício;   e   (iii)   saber   se   os   fundamentos   concretos   adotados   para
majorar   a   pena-base   e   recrudescer   o   regime   prisional,   apesar   do
quantum   permitir,   em   tese,   regime   intermediário,   são   juridicamente
idôneos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O entendimento consolidado afasta o conhecimento de habeas corpus
quando  utilizado  em  substituição  a   recurso  próprio,   impondo  o  não
conhecimento do writ.
6.  A concessão de habeas corpus de ofício exige a demonstração de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia (CPP,  art. 654, §
2º), o que não se verifica no caso.
7. Os fundamentos concretos das instâncias ordinárias - planejamento e
organização   da   ação   criminosa   com   agente   infiltrado   na   agência
bancária e consequências negativas à vítima, com abalo psicológico e
quadro de depressão - evidenciam maior reprovabilidade e justificam a
majoração da pena-base pelas vetoriais culpabilidade e consequências.
8. Nos termos do  art.  33, §§ 2º e 3º,  do Código Penal,  a existência
de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  que  elevaram a  pena-base
autoriza  a  fixação  de  regime  inicial  mais  gravoso,  ainda  que  o
montante da sanção admitisse, em tese, o regime semiaberto.
9.   O   agravo   regimental   não   trouxe   argumentos   novos   capazes   de
infirmar   os   fundamentos   da   decisão   agravada,   impondo-se   a   sua
manutenção.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.   Habeas   corpus   utilizado   em   substituição   a   recurso   próprio   é
inadequado e não deve ser conhecido. 2. A concessão de habeas corpus
de  ofício  exige   flagrante   ilegalidade,  abuso de  poder  ou   teratologia,
ausentes na hipótese. 3. A majoração da pena-base por culpabilidade e
consequências, quando fundada em elementos concretos extraídos dos
autos, é idônea. 4. Circunstâncias judiciais desfavoráveis e gravidade
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concreta do delito autorizam a fixação de regime inicial mais gravoso,
nos termos do  art. 33,  §§ 2º e 3º, do Código Penal.  (AgRg no HC n.
1.062.017/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  MARLUCE  CALDAS,  Quinta
Turma, julgado em 24/6/2026, DJe 30/6/2026, grifei).

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.   LESÃO   CORPORAL
GRAVÍSSIMA.   DOSIMETRIA.   VALORAÇÃO   NEGATIVA   DE
CULPABILIDADE   E   CONSEQUÊNCIAS.   COMPENSAÇÃO   ENTRE
MOTIVO   TORPE   E   CONFISSÃO.   REGIME   SEMIABERTO.
DETRAÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental   interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso.
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se existe dupla valoração
pelo mesmo fato na análise da culpabilidade e das consequências do
crime; (ii) saber se é correta a compensação integral entre a agravante
da  motivação  do  delito  e  a  atenuante  da  confissão  espontânea;   (iii)
saber se o regime inicial semiaberto é adequado diante da pena inferior
a quatro anos e da primariedade do agente; e (iv) saber se o desconto
do tempo de prisão provisória altera o regime inicial de cumprimento da
pena.
III. Razões de decidir
3. A revisão da dosimetria em recurso especial é excepcional, cabível
apenas diante de flagrante ilegalidade ou ausência de fundamentação. A
valoração   negativa   da   culpabilidade   foi   motivada   pela   violência
concretamente  exacerbada evidenciada pela  multiplicidade  de   lesões,
enquanto   as   consequências   foram   negativadas   pela   pluralidade   de
deformidades permanentes em regiões distintas do corpo da vítima. Não
há dupla valoração da mesma circunstância.
4. É correta a compensação integral entre a agravante dos motivos do
crime  e  a  atenuante  da  confissão  espontânea,  por   serem  igualmente
preponderantes,   preservando-se   o   efeito   autônomo   da   menoridade
relativa, conforme o art. 67 do Código Penal e a orientação consolidada
desta Corte Superior.
5. A fixação do regime inicial semiaberto é legítima quando a pena-
base  é  fixada  acima  do  mínimo  legal
por  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  com motivação concreta,
em observância ao art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
6.  Mantidas   as   vetoriais   negativas   que   fundamentaram  a  pena-base
acima do mínimo, o desconto do tempo de prisão cautelar não altera o
regime e a análise de eventual progressão cabe ao Juízo da Execução.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp n.  3.049.958/PI,
Rel. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO, Sexta Turma, julgado em
16/6/2026, DJe 26/6/2026, grifei).

Por oportuno, ressalto que as alegações de que foram utilizadas ações penais

em curso para macular os antecedentes criminais e a gravidade em abstrato do delito para

negativar  a  vetorial  relativa  às  circunstâncias  do  crime,  não  foram  submetidas  à

apreciação e tampouco analisadas pelas instâncias de origem, tratando-se, portanto, de

Documento eletrônico VDA60074171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/09/2026 15:17:29
Código de Controle do Documento: 662fcca6-8dd2-4d43-be40-1adf1d777d24



matérias  novas  somente  aventadas  nesta  impetração,  não  sendo  possível  a  análise

diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM
NA IMPUTAÇÃO CONCOMITANTE DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO
E   ORGANIZAÇÃO   CRIMINOSA.   SUPRESSÃO   DE   INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. 
Inviável  a  apreciação  da  alegação  de  bis  in  idem  na  imputação
simultânea ao réu da prática pelos crimes de associação para o tráfico
e  de  organização  criminosa,  sob  pena  de  se  incidir  em  indevida
supressão de instância, pois os temas não foram analisados no aresto
combatido.
PRISÃO   EM   FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA.
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GARANTIA   DA  ORDEM   PÚBLICA.  ART.   312  QUANTIDADE  DO
MATERIAL   TÓXICO   APREENDIDO.   GRAVIDADE   CONCRETA.
SEGREGAÇÃO   JUSTIFICADA   E   NECESSÁRIA.
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E
INADEQUAÇÃO.   RECLAMO   DO   QUAL   PARCIALMENTE   SE
CONHECE E, NA EXTENSÃO, NEGA-SE-LHE PROVIMENTO. 
[...] 
2. No caso, a quantidade da substância tóxica apreendida em poder do
agente   somada   às   circunstâncias   em   que   se   deu   o   delito   –   os
estupefacientes   individualizados   e   embalados,   e   transportados   do
Estado de Goiás ao Maranhão em uma caminhonete,  declarada pelo
agente  como possível   fruto de roubo – são elementos  que revelam o
possível   tráfico   em   grande   escala   e   o   maior   envolvimento   com   a
narcotraficância,   o   que   autoriza   a   manutenção   da   constrição
processual, com o fim de evitar que, solto, continue a delinquir. 
3.  Não se  pode dizer  que  a  medida é  desproporcional  em relação a
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não
há como, em âmbito de recurso ordinário em habeas corpus, concluir
que   ao   réu   será   imposto   regime   menos   gravoso   que   o   fechado
ou deferida a substituição de penas, especialmente em se considerando
as particularidades do delito denunciado. 
[...] 
6. Recurso ordinário do qual parcialmente se conhece e, na extensão,
nega-se-lhe provimento.  (RHC n.  115.593/MA, Rel.  Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 23/9/2019, grifei).

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS
CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL.
NULIDADES.   INCOMPETÊNCIA   DO   JUÍZO.   INOCORRÊNCIA.
NULIDADE   DA   CITAÇÃO.   VÍCIO   SANADO   PELAS   INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA
DE   CONTRADITÓRIO   E   AMPLA   DEFESA.   DESNECESSIDADE.
LAUDO   PERICIAL   REALIZADO   COM   BASE   EM   EXAME
PARTICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO
DESPROVIDO. 
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[...] 
III  -  Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício,
quando no curso do processo, consoante se depreende da leitura do do
Código de Processo Penal, não havendo que se falar emart. 311, ofensa
ao devido processo legal pela ausência de intimação da defesa.
IV   - Quanto  à  nulidade  do  laudo  pericial,  realizado  com  base  em
exame particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte
do  eg.  Tribunal  a  quo,  de  modo  que  não  é  possível  ao  Superior
Tribunal  de  Justiça  conhecer  pela  vez  primeira  de  matéria  não
debatida nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão de
instância.   Recurso   ordinário   desprovido.  (RHC  n.  51.303/BA,  Rel.
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/12/2018, DJe
18/12/2018, grifei).

Nesses  termos,  a  pretensão  formulada  pelo  agravante  encontra  óbice  na

jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  e  na  legislação  penal,  sendo,  portanto,

manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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